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Embora as entidades comerciais possam contribuir positivamente para a saúde e a sociedade, há evidências crescentes de 
que os produtos e as práticas de alguns agentes comerciais – notadamente as maiores corporações transnacionais – são 
responsáveis por taxas crescentes de problemas de saúde evitáveis, danos planetários e desigualdades sociais e de saúde; esses 
problemas são cada vez mais referidos como os determinantes comerciais da saúde. A emergência climática, a epidemia de 
doenças crônicas não transmissíveis e o fato de apenas quatro setores da indústria (ou seja, tabaco, alimentos 
ultraprocessados, combustível fóssil e álcool) já serem responsáveis por pelo menos um terço das mortes globais ilustram a 
escala e o enorme custo econômico do problema. Este artigo, o primeiro de uma Série sobre os determinantes comerciais da 
saúde, explica como a mudança para o fundamentalismo de mercado e corporações transnacionais cada vez mais poderosas 
criou um sistema patológico no qual os agentes comerciais estão cada vez mais habilitados a causar danos e externalizar os 
custos para tanto. Consequentemente, à medida que os danos à saúde humana e planetária aumentam, a riqueza e o poder 
do setor comercial aumentam, enquanto as forças compensatórias que precisam arcar com esses custos (principalmente as 
pessoas, os governos e as organizações da sociedade civil) tornam-se correspondentemente empobrecidas e destituídas de 
poder ou capturadas por interesses comerciais. Esse desequilíbrio de poder leva à inércia política; embora muitas soluções 
políticas estejam disponíveis, elas não estão sendo implementadas. Os danos à saúde estão aumentando, deixando os sistemas 
de saúde cada vez mais incapazes de lidar com eles. Os governos podem e devem agir para melhorar, em vez de continuar a 
ameaçar, o bem-estar das gerações futuras, o desenvolvimento e o crescimento econômico. 
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Introdução 
As entidades comerciais podem ter efeitos positivos na saúde e 
na sociedade, principalmente por meio da criação de produtos e 
serviços que são benéficos ou mesmo essenciais para a saúde. No 
entanto, agora há evidências esmagadoras de que algumas, 
particularmente as maiores corporações multinacionais e 
transnacionais (para definições de termos usados ao longo da 
Série, consulte o painel 1) estão tendo efeitos cada vez mais 
negativos na saúde humana e planetária e nas desigualdades 
sociais e de saúde.9, 14–18 Esses vínculos complexos e muitas vezes 
negativos entre o setor comercial e a saúde são cada vez mais 
referidos como os determinantes comerciais da saúde 
(CDOH).14,19,20 
Está bem estabelecido que um pequeno número de indústrias 
cujos produtos primários são prejudiciais, as chamadas indústrias 
das commodities insalubres (painel 1), causaram muitos dos 
maiores problemas de saúde do mundo, incluindo o fardo 
crescente de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) e a 
emergência climática.12,15,16,21 De fato, os produtos de apenas 
quatro indústrias já respondem por pelo menos um terço das 
mortes globais evitáveis a cada ano e provavelmente muito mais 
(painel 2; apêndice pp 2–4).22 
Outras indústrias cujos produtos são muitas vezes vistos como 
benignos também causam danos sociais e à saúde evitáveis. 
Exemplos incluem o papel do setor financeiro nas chamadas 
mortes por desespero;23 o efeito maligno das redes sociais na 
saúde mental;24 e o uso pela indústria farmacêutica de proteções 
de propriedade intelectual para garantir preços altos, restringindo 
o acesso a medicamentos essenciais, incluindo vacinas contra a 
covid-19, apesar do maciço investimento público em seu 
desenvolvimento.25 

De fato, são as práticas e não apenas os produtos de grandes 
entidades comerciais que podem prejudicar a saúde e ampliar as 
desigualdades dentro e entre os países. A influência de entidades 
comerciais e a exploração de padrões regulatórios e de aplicação 
mais fracos em países de baixa e média renda (LMICs, na sigla 
em inglês) contribuem para as desigualdades no uso de produtos 
não saudáveis, danos ambientais e segurança no local de trabalho 
entre os países.26,27 Por exemplo, produtos farmacêuticos e 
pesticidas proibidos para uso em países de alta renda são 
exportados para os LMICs juntamente com resíduos tóxicos.27 
Demonstrou-se que indústrias das commodities insalubres 
extraem renda desproporcionalmente e externalizam seus danos 
aos LMICs, transferindo riqueza e renda para uma pequena elite 
de acionistas e investidores institucionais baseados 
predominantemente em países de alta renda, uma tendência 
crescente desde a década de 1970.28 Durante um período 
semelhante, mas no setor corporativo de forma mais ampla, a 
remuneração dos executivos aumentou exponencialmente, 
enquanto os trabalhadores típicos viram os salários 
estagnarem29,30 e as condições se deteriorarem.17,31 O aumento de 
contratos precários tem afetado a saúde mental e física,17,32,33 
inclusive com maiores índices de covid-19.34 
Apesar do crescente reconhecimento dessas questões,14,17,19,20,31 
ainda não há uma definição ou conceituação clara e aceita dos 
CDOH.35 Algumas definições se concentram estritamente em 
como entidades comerciais específicas conduzem o consumo e o 
uso de commodities insalubres.20 Outras definições são mais 
amplas, reconhecendo muitas outras maneiras pelas quais o foco 
no lucro prejudica a saúde, independentemente do setor da 
indústria.19 

 

 

  



 

Série 

 

   

   

 

2 www.thelancet.com Publicado online em 23 de março de 2023   https://doi.org/10.1016/S0140-6736(23)00013-2 

 

University, Acton, ACT, 
Austrália (S Friel PhD); 

ACT Promoção da Saúde, 
Rio de Janeiro, Brasil 

(P Johns MS); Centre for Health 
Policy, Melbourne School of 

Population and Global Health, 
The University of Melbourne, 

VIC, Austrália 
(J Lacy-Nichols PhD); Emília de 
Jesus Ferreiro, Faculdade de 

Nutrição, Universidade 
Federal Fluminense, Niterói, 

Brasil 
(C M P Carvalho PhD); Alliance 

for Health Policy and Systems 
Research, Organização 

Mundial de Saúde, 
Genebra, Suíça 

(R Marten PhD); Department of 
Health Services Research and 

Policy (Prof M McKee DSc) e 
Department of Public Health, 

Environments and Society 
(Prof M Petticrew PhD), London 

School of Hygiene & Tropical 
Medicine, Londres, Reino 

Unido; Department of 
Preventive and 

Social Medicine, University of 
Otago, Dunedin, Nova 

Zelândia 
(L Roberston PhD); 

International Health Policy 
Program, Ministry of Public 

Health, Nonthaburi, Tailândia 
(V Tangcharoensathien PhD); 

Menzies Centre for Health 
Policy and Economics, 

University of Sydney, NSW, 
Austrália (A M Thow PhD) 

Correspondência para: 
Profª. Anna B Gilmore, 
Department for Health, 

University of Bath, 
Bath BA2 7AY, Reino Unido 

abcg20@bath.ac.uk 

Veja Online para o apêndice 

 Mensagens importantes 
 
• As definições atuais dos determinantes comerciais da saúde 

variam amplamente e muitas vezes ignoram os diversos 
efeitos do setor comercial. Este artigo da Série propõe uma 
definição ampla dos determinantes comerciais da saúde 
como: os sistemas, as práticas e os caminhos pelos quais os 
agentes comerciais impulsionam a saúde e a equidade. Esta 
definição reconhece que as entidades comerciais são diversas 
e podem fazer contribuições positivas e negativas para a 
saúde e a equidade humana e planetária. As entidades 
comerciais não agem isoladamente, mas ao lado de outros 
agentes, incluindo governos, e dentro de sistemas que 
atualmente permitem, mas têm potencial para restringir, 
danos à saúde causados comercialmente. 
 

• Este artigo da Série desenvolve um modelo conceitual dos 
determinantes comerciais da saúde que fornece um meio 
simples de entender essa questão complexa. O modelo 
identifica (entre outras coisas) as principais práticas 
comerciais que, quando inadequadamente regulamentadas, 
prejudicam a saúde de maneiras muitas vezes ocultas e 
indiretas e os caminhos pelos quais essas práticas prejudicam 
a saúde, desde os mais upstream (influenciando os sistemas 
políticos e econômicos) até os mais downstream (incluindo 
direcionar diretamente o consumo de produtos nocivos à 
saúde ou limitar o acesso a serviços e produtos essenciais à 
saúde para aqueles que não podem pagar). 
 

• O modelo também identifica os problemas subjacentes em 
nível de sistema que são frequentemente negligenciados, mas 
explicam por que os danos à saúde causados comercialmente 
são difíceis de abordar e continuam a aumentar. Além das 
externalidades e do poder, esses problemas incluem a 
onipresença da moldagem de normas corporativas, 
possibilitada por uma mídia que representa cada vez mais os 
interesses corporativos, e que as grandes corporações não 
apenas moldaram políticas downstream em seus interesses, 
mas também estabeleceram abordagens regulatórias que 
dificultam a aprovação de políticas que protegeriam a saúde 
humana e planetária. 
 

• O modelo pode ser usado para orientar soluções desde 
intervenções específicas abordando práticas comerciais até 
mudanças no sistema; ele destaca que as entidades 
comerciais precisarão arcar com os verdadeiros custos dos 
danos que causam, os governos precisarão exercer seu poder 
de responsabilizar as entidades comerciais e as normas 
precisam ser reformuladas de acordo com o interesse público, 
chamando a atenção para o direito à saúde e a obrigação 
governamental de proteger a saúde, e não apenas as 
liberdades corporativas. 
 

políticos e econômicos, políticas, ambientes, rendas e 
comportamentos. À medida que os danos à saúde resultantes desse 
sistema aumentam, a capacidade de resolvê-los diminui à medida 
que os governos, as organizações e os indivíduos necessários para 
responsabilizar os agentes comerciais são cada vez mais 
empobrecidos, destituídos de poder ou capturados pelos interesses 
de um setor comercial cada vez mais poderoso. 
Consequentemente, os problemas estão aumentando, ameaçando 
fundamentalmente o desenvolvimento, o crescimento econômico 
e o bem-estar das gerações futuras.17,36 A terceira parte deste artigo 
usa o modelo para explorar com mais detalhes como os danos à 
saúde e as desigualdades são gerados. Embora as entidades 
comerciais possam ter e de fato tenham efeitos positivos sobre a 
saúde, o objetivo deste artigo da Série é criar uma base sólida para 
a compreensão dos problemas. Os outros dois artigos desta Série 
enfocam a diversidade de entidades comerciais envolvidas e 
possíveis soluções para os CDOH. 
 
Uma definição dos CDOH 
Definimos os CDOH como os sistemas, as práticas e os caminhos 
pelos quais os agentes comerciais impulsionam a saúde e a 
equidade. 
Essa definição visa transmitir quatro questões importantes. Em 
primeiro lugar, essa definição abrange todas as entidades 
comerciais, e não apenas empresas, porque reconhecemos sua 
diversidade – de pequenos proprietários de barracas a corporações 
transnacionais.2 Muitas entidades comerciais desempenham um 
papel crucial na sociedade e um foco mais restrito limitaria 
possíveis soluções envolvendo, por exemplo, estruturas 
alternativas para a responsabilização de entidades comerciais e 
seus investidores.2,37 Usamos o termo agentes porque grandes 
entidades comerciais raramente agem sozinhas, mas são apoiadas 
por uma gama diversificada de outras organizações poderosas, 
algumas das quais financiam e dirigem, embora muitas vezes de 
forma oculta para dar a aura de independência. Mas essas 
entidades comerciais também têm frequentemente a permissão dos 
governos e das organizações intergovernamentais que deveriam 
responsabilizá-las, como parte de um sistema político e econômico 
global que privilegia uma elite cada vez mais rica e restrita em 
detrimento de muitos.28,8,38 

A segunda questão que a definição tenta transmitir é essa 
complexidade. A definição vai além de um simples foco em 
commodities insalubres e lucros como o único condutor, em vez 
disso, reconhece que os vínculos entre o setor comercial e a saúde 
são variados, envolvendo complexos sistemas políticos, 
econômicos e sociais. 
Em terceiro lugar, a definição é deliberadamente neutra, visando 
reconhecer as contribuições positivas e negativas e o potencial de 
mudança. 
Em quarto e último lugar, focamos nossa definição na saúde (tanto 
a saúde humana quanto a planetária, que estão interligadas e são 
codependentes;7 painel 1) e na equidade como os principais 
resultados de interesse. A equidade é deliberadamente destacada 
porque o setor comercial (incluindo cada vez mais o setor 
financeiro) desempenha um papel importante, embora muitas 
vezes negligenciado, na condução da desigualdade social e de 
saúde, tanto dentro dos países como entre eles.18,28 

A ausência de clareza conceitual e de definição inibe a pesquisa e 
a ação política. Este artigo da Série, estruturado em três partes, 
busca fazer três coisas. Primeiro, o artigo desenvolve uma 
definição consensual e, segundo, um modelo conceitual dos 
CDOH. O modelo explica como problemas de saúde causados 
comercialmente são o resultado de um sistema patológico no qual 
entidades comerciais dominantes têm permissão para influenciar 
normas e valores sociais, sistemas 
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Painel 1: Principais terminologias e definições 

Capitalismo 

Um sistema econômico no qual “uma proporção substancial de seus 
meios de produção é de propriedade e operada por indivíduos privados 
em busca de lucro”.1 

Comercial ou comércio 

Relacionado à compra e venda de bens ou serviços destinados a gerar 
lucro ou retorno sobre o investimento. 

Entidade comercial 

Uma entidade envolvida na compra e venda de bens ou serviços (ou 
seja, comércio) principalmente para lucro ou retorno sobre o 
investimento; as entidades comerciais podem assumir muitas formas, 
incluindo empresas individuais, parcerias, empresas, corporações ou 
empresas estatais (consulte o segundo documento desta Série² para 
uma discussão mais detalhada). 

Commodity ou produto 

Os bens ou serviços produzidos por uma entidade. 

Empresa, negócio, firma ou empreendimento Termos generalizados 
para entidades comerciais. 

Corporação, corporação multinacional e corporação transnacional 

Uma corporação é um tipo específico de entidade comercial em que a 
propriedade é separada da administração e os proprietários (ou 
acionistas) gozam de responsabilidade limitada. A corporação é um 
grupo de pessoas autorizadas por lei a agir como uma pessoa, com 
certos direitos e responsabilidades concedidos (por exemplo, possuir 
bens, emprestar e tomar dinheiro emprestado, processar e ser 
processado e firmar contratos).3 Regras específicas para corporações 
variam de acordo com a jurisdição em que estão registradas. 

Os termos corporação multinacional e corporação transnacional são 
frequentemente usados de forma intercambiável para grandes 
corporações que operam em vários países. Quando uma distinção é 
feita, geralmente é a seguinte: 

• Corporações multinacionais são aquelas que possuem ou controlam 
produção ou serviços em um ou mais países fora daquele em que 
estão sediadas, onde possuem um sistema de gestão centralizado 

• Corporações transnacionais espalham suas operações (por 
exemplo, capital, pessoal e pesquisa e desenvolvimento) 
além das fronteiras nacionais e, portanto, são capazes de 
(re)estabelecer-se onde quer que atenda a seus interesses 

Para simplificar esta Série, usamos o termo corporação transnacional 
para nos referirmos tanto às maiores corporações multinacionais quanto 
às corporações transnacionais que representam um desafio específico 
para a saúde e governança globais. 

Desregulamentação 

O relaxamento ou a remoção da regulamentação estatutária pela 
qual os agentes do setor público e privado são obrigados a operar; 4 
uma característica fundamental do neoliberalismo. 

Externalidades 

Custos ou benefícios da produção, consumo ou descarte de um 
produto ou serviço que são incorridos por um terceiro que não 
tem controle sobre esses custos ou benefícios e nunca optou 
por incorrer neles. Exemplos de externalidades negativas 
incluem a perda de biodiversidade, danos ambientais e à saúde 
decorrentes da produção e o uso e descarte de muitos produtos 
alimentícios, tabaco e combustíveis fósseis. As externalidades 
fazem com que esses produtos sejam artificialmente baratos 
para produzir e consumir (o preço não reflete o verdadeiro 
custo social), levando ao uso excessivo e, muitas vezes, a 
margens de lucro mais altas para essas indústrias do que se as 
indústrias arcassem com esses custos; isso é uma forma de 
falha de mercado. 

Financeirização 

Um “padrão de acumulação em que a obtenção de lucro ocorre cada 
vez mais por meio de canais financeiros, e não por meio do comércio e 
da produção de commodities”5 (para mais detalhes, consulte o painel 
3 e para os impactos da financeirização na saúde, consulte o Nível 
1: o sistema político e econômico). 

Globalização 

“Processos pelos quais nações, empresas e pessoas estão se tornando 
mais conectadas e interdependentes por meio de maior integração 
econômica e troca de comunicação, difusão cultural [...] e viagens.”6 A 
integração econômica envolveu um papel crescente para instituições 
supranacionais e acordos internacionais de comércio e investimento, 
que têm relativamente pouca supervisão democrática direta.6 

Saúde 

o de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a 
ausência de doença ou enfermidade” 7 e de saúde planetária como 
“a conquista do mais alto padrão alcançável de saúde, bem-estar e 
equidade em todo o mundo por meio de atenção criteriosa aos 
sistemas humanos – políticos, econômicos e sociais – que moldam 
o futuro da humanidade e os sistemas naturais da Terra que 
definem os limites ambientais seguros dentro dos quais a 
humanidade possa florescer.”7 A saúde planetária também foi 
descrita de forma mais simples como “a saúde da civilização 
humana e o estado dos sistemas naturais dos quais ela depende.”7 

Responsabilidade limitada 

Uma situação jurídica em que os proprietários ou investidores de 
uma empresa não serão responsáveis pelos delitos da empresa e seus 
bens pessoais não estarão em risco se a empresa falir.3 

Neoliberalismo 

Uma abordagem e ideologia política muitas vezes também referida como 
fundamentalismo de mercado ou ideologia de livre mercado, que tem sido 
dominante desde o final dos anos 1970, seguindo um projeto político 
acordado.8 O neoliberalismo enfatiza os direitos de propriedade privada 
e os mercados livres como 

(Continua na próxima página) 
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  (Continuação do Painel 1 da página anterior) 
 
forma de organizar a interação humana, e promove a privatização, 
a liberalização do comércio, a desregulamentação e a redução de 
impostos e pagamentos de benefícios sociais, com o papel do 
Estado reduzido a garantir o funcionamento do mercado4,8,9 (mais 
detalhes são fornecidos no painel 3 e seus impactos na saúde são 
discutidos no Nível 1: o sistema político e econômico). 
 
Poder 
Não existe uma conceituação ou definição única de poder, mas, 
com base em Fuchs e Lukes, três formas interconectadas de poder 
foram identificadas como centrais para entender o poder 
corporativo e os determinantes comerciais da saúde: instrumental - 
a capacidade de influenciar outros agentes e, mais especificamente, 
sua tomada de decisão; estrutural – a capacidade de usar condições 
materiais para moldar as estruturas nas quais os agentes interagem 
e, assim, influenciar suas escolhas e opções (tanto reais quanto 
percebidas); e discursiva – a capacidade de influenciar processos e 
opiniões por meio da formação de normas e valores.10 

 
Privatização 
A transferência total de uma atividade para a propriedade privada, 
enquanto a terceirização de uma atividade significa que ela 
permanece de propriedade pública, mas seu desempenho é 
terceirizado para o setor privado.11 
 

 
Indústria 
O conjunto de todas as entidades envolvidas principalmente no 
mesmo tipo de atividade ou em atividade semelhante, por exemplo, 
a indústria do álcool, tabaco ou combustível fóssil. 
 
Setores público, privado e terceiro setor 
As fronteiras entre o setor privado, o setor público e o terceiro setor 
costumam ser confusas, por exemplo, devido à propriedade 
conjunta ou às funções compartilhadas; as definições têm variado 
ao longo do tempo (veja o segundo artigo desta Série2 para mais 
detalhes). Nesta Série: 
• O setor público é a parte da economia de um país que é 

controlada pelo Estado. 
• O setor privado é a parte da economia de um país que é 
• propriedade privada, não sendo controlada diretamente pelo 

Estado. 
• O terceiro setor consiste em entidades sem fins lucrativos, 

como instituições de caridade, organizações voluntárias e 
grupos comunitários. 

 
Indústria de commodities insalubres 
Uma indústria cujo produto principal é considerado uma 
commodity insalubre (ou seja, que causa danos significativos à 
saúde). Algumas definições incluem apenas tabaco, álcool e 
alimentos ultraprocessados,12 enquanto outras também incluem as 
indústrias de substitutos do leite materno, jogos de azar, óleo de 
palma, combustíveis fósseis, automóveis e mineração.13 

 

   
  Painel 2: Estimativas dos danos causados por produtos e 

práticas comerciais 
 
É difícil estimar o efeito exato que os produtos e as práticas do setor 
comercial têm sobre a saúde devido à escassez de dados 
abrangentes e estudos específicos sobre esse tópico. O estudo 
Global Burden of Disease (GBD) de 2019 (apêndice pp 2, 4) estima 
que apenas quatro produtos comerciais (tabaco, álcool, alimentos 
ultraprocessados e combustíveis fósseis) são responsáveis por 19 
milhões de mortes globais anualmente (34% do total de 56 milhões 
de mortes ou 41% das 42 milhões de mortes por DCNTs). Eles 
também fornecem uma estimativa muito conservadora de que as 
práticas comerciais causam mais de 1,2 milhão de mortes em todo 
o mundo, elevando o total de mortes anuais para 20,3 milhões (36% 
do total ou 45% das mortes por doenças cônicas não 
transmissíveis). É provável que esses números sejam 
significativamente subestimados, pois não levam em consideração 
vários outros produtos (por exemplo, chumbo ou opioides 
prescritos) ou práticas (por exemplo, despejo de substâncias tóxicas 
em cursos d'água). Além disso, outros dados, incluindo estudos 
específicos do GBD, sugerem um custo maior de alguns produtos 
(apêndice pp 2, 3). Por exemplo, as mortes por dietas pouco 
saudáveis como um todo (em vez de apenas alimentos 
ultraprocessados) atingem cerca de 11 milhões de mortes, a 
poluição do ar por combustíveis fósseis, mais de 10 milhões e o 
álcool, 3 milhões. Se somarmos isso à estimativa do GBD de 9 
milhões de mortes por tabaco, o total chega a 33 milhões de mortes 
anuais (58% de todas as mortes e 78% das mortes por doenças 
crônicas não transmissíveis globalmente; apêndice pp 2–4). 

Um modelo dos CDOH 
Uma visão geral 
Nosso modelo (figura 1; apêndice p 6) ilustra essa definição e a 
natureza sistêmica do problema. O modelo mostra o setor comercial 
no canto superior esquerdo e os determinantes do subsistema de 
saúde, através dos quais a saúde é afetada, no canto inferior direito. 
Os dois são separados para reconhecer que os agentes comerciais 
são uma influência importante, mas não a única, nesse subsistema. 
O círculo que detalha o setor comercial concentra-se nas entidades 
comerciais, chamando a atenção para suas estratégias de 
crescimento e modelos de negócios que, por sua vez, determinam 
suas práticas (mostradas no círculo interno). Essas práticas 
funcionam de forma interativa e muitas vezes sinérgica para 
influenciar a saúde, afetando um ou mais, e muitas vezes múltiplos, 
níveis do subsistema. O rótulo envolvente de agentes comerciais e 
aliados permite outros agentes (por exemplo, think tanks e grupos 
de interesse empresarial) que muitas vezes agem em conjunto com 
entidades empresariais e representam seus interesses. 
Os determinantes do subsistema de saúde baseiam-se amplamente 
no trabalho e nos modelos existentes dos determinantes estruturais, 
sociais, políticos e comerciais da saúde,10,20,39–42 mas enfatizam os 
caminhos pelos quais os agentes comerciais influenciam a saúde. 
Como o trabalho de Dahlgren e Whitehead,39 o modelo sinaliza que 
a saúde de um indivíduo (no centro) é influenciada por uma série 
de fatores cada vez mais estruturais (movendo-se para fora) que se 
estendem muito além do controle de um indivíduo. Os níveis 1 a 3 
ilustram os impulsionadores políticos, econômicos e de políticas de 
problemas de saúde, que 
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Figura 1: Modelo dos determinantes comerciais da saúde 
A Figura 1 ilustra nosso atual sistema patológico que é prejudicial à saúde. As setas pretas sinalizam a complexa natureza interativa do sistema: as setas retas mostram como os agentes comerciais moldam os sistemas políticos e econômicos e 
são, por sua vez, moldados por eles; as setas circulares representam os crescentes danos à saúde que podem ocorrer se as normas, o poder e as externalidades não forem controlados. O apêndice p 6 mostra como isso pode parecer uma vez 
reequilibrado de acordo com o interesse público. 
 

atuam em grande parte do nível global ao nível nacional. O 
nível 4 detalha os impulsionadores ambientais que, por sua 
vez, moldam e restringem comportamentos individuais, 
exposições e práticas de saúde (nível 5) e atuam 
amplamente do nível nacional ao local (embora os danos 
ambientais, incluindo o aquecimento global, transcendam 
claramente as fronteiras). Esses impulsionadores estruturais e 
ambientais levam, em última análise, a efeitos de saúde e equidade 
(nível 6) por meio de várias rotas, tais como influenciar o uso de 
produtos, o acesso a serviços ou a exposição a poluentes. O modelo 
chama a atenção para três questões que estão no cerne dos CDOH: o 
sistema político e econômico (camada externa), o setor comercial (círculo 
superior esquerdo) e os principais impulsionadores 

subjacentes — poder, externalidades e normas (setas circulares pretas). 
As setas pretas (circulares e retas) sinalizam a complexa natureza 
interativa do sistema: que os agentes comerciais moldam o sistema 
político e econômico e são, por sua vez, moldados por ele (setas 
retas), enquanto as externalidades, o poder e as normas, se não 
forem controlados, podem levar a danos crescentes à saúde (setas 
circulares). São esses controles no sistema, que refletem o 
equilíbrio de poder entre interesses públicos e comerciais, que 
desempenham um papel fundamental na determinação da 
medida em que o setor comercial tem efeitos positivos ou 
negativos sobre a saúde. Portanto, ilustramos o modelo em dois 
cenários: primeiro, ilustrando nosso atual sistema patológico (figura 1) 
e, segundo, esse sistema reequilibrado de acordo com o interesse 
público (apêndice p 6). 
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  Uso do modelo para entender o sistema patológico 
Mudanças intimamente interconectadas a essas três questões 
(principalmente a emergência do neoliberalismo a partir do final 
dos anos 1970 [painel 3]) e, consequentemente, aos controles e 
contrapesos do sistema, explicam por que o setor comercial está 
tendo um efeito cada vez mais negativo na saúde. Essas mudanças 
levaram a um sistema político e econômico neoliberal cada vez 
mais globalizado; corporações verdadeiramente transnacionais 
com enorme poder, influência e alcance;3 e o declínio simultâneo 
do poder e do papel do Estado e de outras forças compensatórias 

necessárias para responsabilizar o setor comercial.57,58 O 
consequente deslocamento da riqueza do setor público para o 
privado,59 as “concentrações extraordinárias de riqueza e poder”8 
entre um grupo restrito em que os executivos corporativos e 
investidores aparecem fortemente e a crescente interseção do poder 
corporativo e político à medida que aumentava a importância dos 
agentes corporativos e financeiros na sociedade foram todos 
registrados.8,38 O que é menos conhecido é o papel fundamental que 
as grandes corporações desempenharam na pressão por essas 
mudanças (painel 3). 

 

   
  Painel 3: Mudanças políticas e econômicas globais que sustentam os determinantes comerciais da saúde 

Mudanças nos sistemas políticos e econômicos globais 
Mudanças na forma como o capitalismo é organizado ocorreram 
repetidamente ao longo da história moderna.3 Do final da década 
de 1800 em diante, houve uma mudança de pequenas empresas e 
parcerias de propriedade individual e familiar para a corporação 
como a entidade econômica dominante nos séculos XX e XXI.3 As 
principais características das corporações (a separação da 
propriedade da administração e a responsabilidade limitada) 
permitiram e, em algumas jurisdições, exigiram que as corporações 
priorizassem os lucros dos acionistas em detrimento da proteção 
das pessoas ou do planeta.3 

 
A partir da década de 1930, o capitalismo desenfreado deu lugar a 
uma forma mais regulada, que culminou no modelo de economia 
mista de 1945 a 1975. Posteriormente, o final dos anos 1970 viu o 
surgimento de um sistema capitalista de livre mercado denominado 
neoliberalismo. Esse sistema caracterizou-se por um papel 
significativamente reduzido do Estado, centrado em garantir o bom 
funcionamento e a primazia do mercado.4,8,9 As principais 
características do neoliberalismo mais a integração econômica 
global levaram à consolidação de muitas corporações menores em 
algumas corporações transnacionais maiores e excepcionalmente 
poderosas:3 a desregulamentação levou à redução da supervisão dos 
negócios; a integração econômica global e a liberalização do 
comércio e do investimento permitiram que as corporações se 
expandissem globalmente; e a privatização estendeu seu alcance 
aos serviços antes considerados função do Estado.3,4,8,43 No entanto, 
os mercados competitivos em que o neoliberalismo se baseia muitas 
vezes não se materializaram, com corporações transnacionais cada 
vez maiores negociando e desfrutando cada vez mais de posições 
monopolistas e oligopolistas,44 especialmente quando serviços 
públicos como a água foram privatizados, com externalidades 
generalizadas como causa de falha de mercado.4,8,43,45 

 

Na maioria dos setores de negócios, um punhado de corporações 
transnacionais agora domina; sua riqueza econômica e poder 
superam os de muitos governos nacionais, apresentando novos 
desafios à governança e à democracia. Por exemplo, a Walmart tem 
receitas maiores do que os governos da Austrália ou da Espanha, e 
a ExxonMobil, do que os governos da Bélgica ou do México 
(apêndice p 5).46 Essa concentração monopolista da maioria dos 
setores reduziu a concorrência e o poder dos consumidores. 
Simultaneamente, a globalização aumentou o poder dos agentes 
privados transnacionais cuja capacidade de agir não é limitada pelas 
fronteiras nacionais que restringem os Estados soberanos. 

Tornou mais fácil movimentar rapidamente o capital, evitar 
impostos, escapar da regulamentação efetiva e participar (e 
assegurar influência) nos sistemas e nas instituições cada vez mais 
complexas de governança global.47–49 mente, e consequente à 
desregulamentação financeira, a acumulação de lucro tem ocorrido 
cada vez mais por meio de canais financeiros, e não por meio do 
comércio e da produção de commodities.5 A financeirização 
envolve novas formas de lucrar com transações financeiras em vez 
de produzir e vender produtos e levou as instituições financeiras, 
incluindo bancos e investidores de capital privado, a se tornarem 
agentes importantes nos sistemas econômicos globais e, portanto, 
importantes nos determinantes comerciais da saúde.17 

 
O papel das corporações na pressão por essas mudanças 
Reconhecendo a oportunidade de reduzir impostos e 
regulamentações, as grandes corporações e os indivíduos muito 
ricos desempenharam um papel substancial na promoção do 
neoliberalismo.4,9,17,43 Muitas corporações e indivíduos ricos 
formaram ou se tornaram doadores de think tanks neoliberais, tais 
como o Institute of Economic Affairs50 e a Reason Foundation,51 
que popularizaram o neoliberalismo em seus países de origem,9 e a 
Atlas Network, que desenvolveu uma rede de think tanks 
neoliberais e promoveu a ideologia de forma mais ampla.8,52 Para 
ajudar a popularizar o pensamento neoliberal, as corporações 
financiaram escolas de negócios em universidades de prestígio e 
apoiaram a criação de outras organizações poderosas, incluindo o 
Fórum Econômico Mundial, o Conselho Empresarial Mundial para 
o Desenvolvimento Sustentável e a Câmara Internacional de 
Comércio.8,53 Ao reunir executivos corporativos e líderes das áreas 
das políticas, acadêmicas e da imprensa, essas organizações 
ajudaram a consolidar e globalizar as abordagens políticas, 
econômicas e políticas preferidas das corporações,54 definir normas 
econômicas globais55 e traduzir os interesses comerciais 
corporativos em ação ou inação do governo.56 Os defensores do 
neoliberalismo passaram a ocupar posições de poder na educação, 
na imprensa e em instituições nacionais e internacionais (como o 
Fundo Monetário Internacional, o Banco Mundial e a OMC) e, com 
pressão do governo dos EUA em particular, isso levou o Fundo 
Monetário Internacional e o Banco Mundial a se tornarem “centros 
de propagação e aplicação”8 da ortodoxia neoliberal, ajudando, 
assim, a popularizar e globalizar uma ideologia anteriormente 
marginal. 
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No sistema patológico que surgiu (figura 1), os agentes 
comerciais cada vez mais poderosos podem moldar o sistema 
político e econômico, suas abordagens regulatórias subjacentes 
e políticas de acordo com seus próprios interesses. Esses 
sistemas, abordagens regulatórias e políticas, por sua vez, dão 
permissão para (em vez de regular efetivamente) os agentes 
comerciais, aumentando sua capacidade de externalizar custos 
para terceiros. Consequentemente, os custos dos danos 
causados pela produção, consumo e descarte de seus produtos4 
(por exemplo, pagar para tratar as DCNTs que eles causam, 
tratar dos danos sociais do álcool e do jogo de azar e limpar 
derramamentos de óleo e resíduos plásticos) são amplamente 
suportados pelos Estados, famílias e indivíduos afetados. Ter 
que arcar com esses custos diminui os orçamentos dos Estados, 
das comunidades e dos indivíduos para moradia, saúde, bem-
estar, organizações da sociedade civil e assim por diante, 
prejudicando ainda mais a saúde. Enquanto isso, as entidades 
corporativas envolvidas tendem a obter lucros excessivos, e o 
desequilíbrio de poder entre as corporações transnacionais e os 
Estados, as organizações da sociedade civil e os indivíduos 
necessários para responsabilizá-los continua a crescer, 
alimentando o problema (conforme representado pelas setas 
circulares pretas na figura 1). Até que esse problema do sistema 
que é alimentado por externalidades seja reconhecido e tratado, 
os resultados ruins de saúde e as desigualdades na saúde 
continuarão a crescer, causando enormes danos econômicos e 
sociais.36 

 
Uso do modelo para entender como os danos à saúde e as 
desigualdades são gerados 
Operacionalização do poder 
Os danos à saúde surgem quando as entidades comerciais 
operacionalizam seu poder acumulador em todas as suas formas 
(estrutural, instrumental e discursiva), envolvendo-se em 
práticas e moldando normas que servem para tornar suas 
necessidades organizacionais uma prioridade maior do que 
proteger a saúde, o meio ambiente ou a coesão social.58,60,61 
Sete principais práticas do setor comercial 
Agrupamos as práticas nas quais as entidades comerciais se 
envolvem rotineiramente em sete categorias que se sobrepõem 
e se reforçam mutuamente: política, científica, marketing, 
cadeia de suprimentos e resíduos, mão de obra e emprego, 
finanças e gestão de reputação (figura 1). A gestão da reputação 
está posicionada no centro porque, ao aumentar a legitimidade 
e a credibilidade do agente comercial,62 permite e muitas vezes 
é parte integrante das outras seis práticas.63–65 

 
A extensão e as formas pelas quais cada entidade comercial se 
envolve nessas práticas, e se elas geram danos, depende em 
grande parte do produto, do modelo de negócios e da estratégia 
de crescimento dessa entidade66 (conforme ilustrado na figura 
1 e examinado mais detalhadamente no segundo artigo desta 
Série2). A maioria das evidências de danos substanciais, e 
certamente as mais flagrantes, diz respeito a corporações 
transnacionais (tabela). As práticas também variam de acordo 
com o contexto em que as entidades atuam, com corporações 
transnacionais sendo mais facilmente capazes de exercer poder 
e influência e menos propensas a serem responsabilizadas em 
LMICs.72 

Evidências crescentes indicam que corporações transnacionais 
em diversos setores não apenas se envolvem nas mesmas 
práticas,65,69,126,127 mas muitas vezes também trabalham 
coletivamente8,67,68 com “um interesse compartilhado na 
derrota de projetos de lei, tais como proteção ao consumidor e 
reforma da lei trabalhista e na promulgação de legislação 
tributária, regulatória e antitruste favorável”.8 Essa 
coordenação é consistente com a evidência de seus crescentes 
laços financeiros,128 operacionais68 e em nível de diretoria129. 
As práticas políticas, científicas e de marketing causam 
principalmente danos à saúde ao maximizar o uso de produtos 
industriais potencialmente nocivos, seja diretamente ou 
permitindo que as corporações transnacionais bloqueiem, 
atrasem ou enfraqueçam as políticas e impeçam os 
litígios.65,69,126,127 Trabalho, cadeia de suprimentos e práticas 
financeiras – todas permitidas por práticas políticas que ajudam 
a reduzir os padrões regulatórios – prejudicam a saúde quando 
um foco restrito no lucro a qualquer custo não leva em 
consideração os efeitos sociais.17 Condições de trabalho 
escravo em fábricas clandestinas da indústria da moda,130 
despejos ilegais de substâncias perigosas131 e desmatamento 
que levam à mudança climática, perda de biodiversidade e 
doenças infecciosas132,133 são exemplos de corporações 
transnacionais agindo contra o interesse público.3,17 
Como mostra o modelo, dentro de cada categoria de prática, as 
atividades variam de legais ou éticas a ilegais ou antiéticas, com 
muitas delas na zona intermediária. Por exemplo, as práticas 
políticas variam de lobby69 a suborno;49 as práticas financeiras 
variam desde o pagamento integral de impostos até a elisão109 
ou evasão fiscal, incluindo o contrabando.109,110 Mesmo práticas 
científicas, muitas vezes vistas como essenciais e, portanto, 
dedutíveis de impostos, levaram a condenações por fraude e 
danos incalculáveis à saúde quando os perigos de produtos 
corporativos ou os benefícios de intervenções para lidar com 
esses perigos foram deliberadamente ocultados de usuários e 
governos.65,134–136 Mesmo quando os regulamentos são 
implementados, os agentes comerciais muitas vezes falham em 
cumprir ou encontrar contornos antiéticos para economizar 
custos, como o agora infame "dupe" do diesel da Volkswagen.17 
As práticas corporativas transnacionais (e a falha dos governos 
em abordá-las) são tais que o sistema não atua mais no interesse 
do público, mas cada vez mais no interesse das corporações 
transnacionais. Por exemplo, embora as externalidades possam 
ser corrigidas com medidas fiscais, as corporações 
transnacionais têm sido bem-sucedidas ao usar suas práticas 
financeiras e políticas para reduzir suas várias obrigações 
fiscais e obter subsídios estatais.28,106,109,137 As alíquotas 
efetivas de impostos, mesmo sobre as corporações 
transnacionais mais prejudiciais, caíram constantemente desde 
a década de 197028 e a Tax Justice Network estima que as 
corporações transferem 40% de todos os lucros obtidos no 
exterior para paraísos fiscais.109 Combinado com o uso de 
paraísos fiscais por indivíduos ricos, os países estão perdendo, 
em média, o equivalente a 9,2% de seu orçamento de saúde 
anualmente.109 Os países de baixa renda são afetados 
desproporcionalmente, perdendo o equivalente a 52,4% de seus 
orçamentos de saúde, enquanto os países de alta renda facilitam 
97% dessas perdas fiscais diretas. Prejuízos fiscais indiretos 
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  adicionais ocorrem quando os governos reduzem as alíquotas de 
impostos na tentativa de reduzir essa evasão fiscal de lucros; o 
Fundo Monetário Internacional estima que essas perdas fiscais 
indiretas são pelo menos três vezes maiores do que as perdas fiscais 
diretas.109 O efeito 

negativo sobre as receitas do governo permite que as corporações 
transnacionais apresentem o que deveriam ter pago em impostos 
como presentes por meio de esforços de gestão de reputação 
dedutíveis de impostos que desviam a atenção dos danos que 
causam e 

 

 
 Definição Exemplos de efeitos negativos 
Práticas 
políticas 63 

Práticas para garantir 
tratamento preferencial 
ou prevenir, moldar, 
contornar ou minar as 
políticas públicas (ou 
uma combinação das 
anteriores) de forma a 
favorecer os interesses 
corporativos 

O setor comercial busca influenciar diversas políticas em todos os níveis de governança, do global ao local. Há evidências crescentes de 
trabalho conjunto67,68 e consistência em abordagens em diversas indústrias, incluindo envolvimento direto e lobby; construção de 
constituintes de apoio (incluindo terceiros através dos quais eles atuam); produção e uso de informações (muitas vezes enganosas) para 
defender a indústria de que a política será ineficaz e economicamente desastrosa; ameaça e tomada de medidas jurídicas; e intimidação 
dos oponentes.63,69,70,71 A estratégia específica varia de acordo com o contexto e a posição da indústria. Em LMICs , a influência das 
políticas costuma ser mais audaciosa.72 Os exemplos incluem: casos da indústria do tabaco para os quais existem provas documentais. 
A British American Tobacco fez grandes pagamentos a políticos, funcionários públicos e outros na África para garantir influência política, 
em um caso pagando apenas US$ 3.000 para mudar a legislação no Burundi.49 Na Tailândia, a British American Tobacco afirmou que “o 
único meio de negociação com os políticos é o dólar e o centavo”.73 Também ocorre sérias ameaças pelas corporações de tabaco a 
defensores de direitos sediados em LMICs.74 Por outro lado, em jurisdições em que a indústria do tabaco está desnormalizada, os esforços 
de lobby são cada vez mais direcionados por terceiros, cuja escala pode ser esmagadora. No caso de uma política de produtos de tabaco 
padronizados no Reino Unido, 82 terceiros com ligações à indústria do tabaco se opuseram à política, dando uma impressão enganosa 
de oposição generalizada.75 A indústria do tabaco rotineiramente ameaça, e às vezes contesta legalmente, a legislação, usando seu poder 
para exercer um efeito inibidor – embora a indústria quase sempre seja malsucedida, os custos legais podem ser proibitivos.76 Em 
ambientes multilaterais, a indústria do tabaco (como outras corporações) muitas vezes atua obtendo o apoio de governos poderosos, o 
que pode ser um desafio particular para os LMICs.67,71 

Práticas 
científicas65 

Práticas envolvendo a 
produção e uso da 
ciência para alterar 
produtos ou garantir, de 
outra forma, resultados 
favoráveis (ou ambos) 
para a indústria 

As corporações transnacionais influenciam todas as etapas do processo científico, desde a produção de evidências até a disseminação 
e o uso, com evidências claras de que diversos setores da indústria agem da mesma forma.65 Os exemplos incluem: em 1999, a Merck 
lançou um grande ensaio clínico sobre o medicamento anti-inflamatório rofecoxib (Vioxx). Quando o estudo foi publicado, a empresa 
deturpou os resultados do ensaio para ocultar evidências da toxicidade cardiovascular do rofecoxib. Apesar de a Merck estar ciente dos 
riscos do Vioxx para a saúde, a empresa promoveu fortemente o medicamento para os profissionais de saúde, fornecendo-lhes 
informações enganosas.77 Isso levou a milhares de eventos cardiovasculares evitáveis em pacientes que tomavam o medicamento.78 Em 
2015, a Agência Internacional de Pesquisa sobre o Câncer classificou o glifosato como “provavelmente cancerígeno para humanos”.79 A 
Monsanto continuou a argumentar que seu herbicida à base de glifosato era seguro e que documentos internos revelavam que a empresa 
tentou influenciar o debate científico. O controle sobre o processo científico aconteceu em vários níveis. Por exemplo, tentando influenciar 
as decisões editoriais e distorcendo o processo de revisão por pares e envolvendo cientistas que assinaram relatórios escritos por 
escritores-fantasmas da Monsanto que foram publicados em revistas científicas.80 O objetivo era desacreditar a decisão da Agência 
Internacional de Pesquisa sobre o Câncer e impedir que outras agências reguladoras conduzissem uma reavaliação do glifosato.81 

 
Práticas de 
marketing 

Práticas para promover 
vendas de produtos ou 
serviços 

As práticas de marketing aumentam a demanda e o consumo de produtos (ou seja, commodities insalubres82,83), inclusive alterando os 
ambientes físicos e de informação, tais como alterações físicas em bares84 e aumento da densidade de venda e comercialização85 de 
maneiras que impulsionam o consumo.85–NaN O marketing também exagera as desigualdades estruturais18 ao visar áreas geográficas 
específicas87 e subgrupos populacionais categorizados por etnia88 ou vulnerabilidade, tais como pessoas sem-teto ou doentes mentais.89 
O marketing molda novas culturas e normas para impulsionar o consumo. Os exemplos incluem: a normalização do tabagismo entre os 
jovens foi facilitada pela publicidade voltada para crianças, com o Joe Camel dos cigarros Camel tendo aproximadamente o mesmo 
reconhecimento que o Mickey Mouse entre as crianças.90 Esforços semelhantes da indústria do álcool normalizaram o consumo de álcool 
entre jovens91 e mulheres por meio da chamada lavagem rosa, levando ao aumento do consumo.92 

 
Práticas de 
cadeia de 
suprimentos 
e resíduos 

Práticas envolvidas na criação, 
distribuição, varejo e 
gerenciamento de resíduos de 
produtos ou serviços 

As corporações transnacionais adotam práticas de cadeia de suprimentos e resíduos que afetam negativamente a saúde humana e 
planetária. Por exemplo, as empresas extrativas frequentemente espoliam o meio ambiente e externalizam os custos da restauração. As 
comunidades locais (geralmente indígenas ou em desvantagem múltipla) vivem nessas áreas devastadas com efeitos na saúde mental e 
física. Regulamentações menos rigorosas, muitas vezes permitidas por práticas políticas que ajudam a reduzir padrões e custos, 
significam que os danos ambientais costumam ser piores em LMICs. Exemplos específicos incluem: a Rio Tinto, uma empresa de 
mineração, destruiu dois abrigos rochosos aborígines de 46.000 anos nas cavernas de Juukan Gorge, na Austrália Ocidental.93 Tais 
práticas destrutivas contribuíram para a lacuna entre as expectativas de vida dos indígenas e as do resto da população.94 O conglomerado 
australiano-canadense Oceana Gold submeteu El Salvador a um longo processo multimilionário quando o país negou à empresa 
permissão para minerar depósitos de ouro lá depois que sua prospecção gerou preocupações substanciais sobre os impactos no 
abastecimento de água, entre outras coisas.95 A fábrica de engarrafamento da Coca-Cola em Kerala, inaugurada em 2000, levou à 
contaminação das águas subterrâneas e à liberação de resíduos tóxicos. Eventualmente, a fábrica foi fechada, mas as comunidades 
locais nunca receberam uma indenização total.96,97 

 
Práticas de 
mão de obra 
e emprego 

Práticas para gerenciar 
pessoas empregadas 
diretamente dentro ou 
sob contrato com a 
organização dentro de 
sua cadeia de 
suprimentos 

Os agentes comerciais buscam ativamente maneiras de desestabilizar, terceirizar e manter no exterior a responsabilidade pelos aspectos 
mais caros da produção. Permitido por um enfraquecimento na regulamentação do mercado de trabalho, isso levou a uma série de 
condições e práticas de trabalho perversas que afetam desproporcionalmente os trabalhadores de baixa renda, especialmente nos LMICs, 
e levam a problemas de saúde física e mental.17,34 Exemplos incluem: um crescimento da escravidão moderna e contratos informais ou 
de zero horas que não oferecem estabilidade de renda. Por exemplo, algumas empresas continuam a apoiar o trabalho forçado na indústria 
de vestuário comprando suprimentos de baixo custo da região de Xinjiang, na China, onde uigures e outras minorias étnicas e religiosas 
muçulmanas mantidas nas chamadas instalações de reeducação e detenção são forçadas a produzir ou processar algodão e tecidos 
têxteis.98 Os varejistas de roupas compensaram as perdas da covid-19 com seus fornecedores e trabalhadores que menos podiam arcar 
com o prejuízo, levando a um aumento do trabalho forçado, enquanto os varejistas receberam fundos de resgate público e continuaram 
vendendo a preços abaixo do custo.99 Um aumento do trabalho infantil em minas com perigos físicos, psicológicos e sociais extremos.100 
Um declínio na cobertura sindical do setor privado que reduziu a capacidade dos trabalhadores de se protegerem contra políticas e 
práticas que enfraquecem a segurança no trabalho,27 levando a acidentes de trabalho. As mortes no local de trabalho na indústria de 
mineração da África do Sul, quatro vezes maiores do que na Austrália, são atribuídas à legislação de saúde e segurança ocupacional 
mais fraca no país africano.101 As estatísticas comparativas também mostram que algumas empresas da mesma indústria incorrem em 
lesões maiores, sugerindo que suas práticas são a causa; os funcionários do armazém da Amazon sofrem lesões duas vezes mais do 
que aqueles que trabalham nos armazéns de outras empresas.102 

(A tabela continua na página seguinte) 
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 Definição Exemplos de efeitos negativos 
(Continuação da página anterior)  
Práticas 
financeiras 

Práticas para apoiar a 
posição financeira da 
organização 

As práticas financeiras incluem elisão e evasão fiscal; fusões, aquisições e compras de controle acionário (inclusive para reduzir a 
concorrência e remover produtos superiores ou mais saudáveis do mercado); fixação de preços; promoção do crédito e da dívida; fraude 
contábil e de valores mobiliários; e fluxos financeiros de entrada (relações com investidores) e de saída (estratégia de investimento, 
subsídios governamentais). Essas práticas, geralmente permitidas por práticas políticas, reduziram coletivamente as receitas potenciais 
do Estado e a renda disponível para muitos, com efeitos diretos e indiretos na saúde e no bem-estar, muitas vezes exacerbados pelo 
aumento dos custos dos cuidados de saúde. Exemplos específicos incluem: 
(1) Estratégias de preços - em 2021, a Taro Pharmaceuticals USA, a Sandoz e a Apotex foram multadas em US$ 447,2 milhões por 
fixação de preços de vários medicamentos genéricos nos EUA,103 e, no Reino Unido, a Auden Mckenzie e a Actavis UK (Accord-UK) foram 
multadas em £ 260 milhões por aumentar o preço do fármaco hidrocortisona, o que levou o Serviço Nacional de Saúde do Reino Unido a 
pagar preços inflacionados por esse fármaco por quase 10 anos.104 
(2) Elisão e evasão fiscal 74 - exemplos específicos de elisão fiscal incluem a Amazon, que supostamente não pagou imposto corporativo 
na Europa em 2020, apesar de uma receita de vendas de € 44 bilhões (£ 38 bilhões),105 e a British American Tobacco e a Imperial Brands, 
que por mais de 10 anos quase não pagaram impostos corporativos no Reino Unido, onde estão sediadas, tendo participado 
extensivamente de todas as formas de elisão fiscal ao lado de outras empresas transnacionais de tabaco.106 Corporações sujeitas a outros 
impostos, como impostos de consumo cobrados sobre produtos nocivos destinados a corrigir falhas de mercado e reduzir o uso de 
produtos, fazem forte lobby contra eles, muitas vezes reduzindo-os com sucesso.107,108 Por fim, alguns até orquestram o contrabando de 
seus produtos para sonegar esses impostos e, apesar de seu envolvimento, usam o problema do contrabando para pressionar por mais 
reduções de impostos de consumo.109,110 
(3) Crédito, dívida e a crise financeira global - por meio de hipotecas, cartões de crédito e empréstimos, o setor financeiro estimulou o 
endividamento do consumidor, além do que os tomadores de empréstimo podiam razoavelmente pagar, para garantir que a queda na 
renda real de muitos, como resultado das práticas de mão de obra mencionadas anteriormente,111 não desencorajasse os gastos.112 O 
complexo acondicionamento dessas dívidas pelo setor financeiro levou a um endividamento individual excessivamente alto, à falta de 
moradia e, por fim, à crise financeira global de 2008. A maioria dos países respondeu à crise com grandes resgates para os principais 
bancos que causaram o problema, financiados em grande parte com cortes nos gastos sociais com efeitos adicionais no bem-estar, 
principalmente para os menos abastados.113,114 Na Austrália, as práticas nocivas dos bancos eram tão prejudiciais para seus clientes que 
uma Comissão Real115 foi estabelecida; ela reuniu histórias angustiantes de “pessoas que perderam suas casas e seus meios de 
subsistência devido à má conduta, à má administração ou ao comportamento propriamente ilícito” de bancos e empresas de seguro e 
aposentadoria, com efeitos óbvios na saúde.116 

 
Práticas de 
gestão de 
reputação 

Esforços para moldar 
legitimidade e 
credibilidade, reduzir 
riscos e melhorar a 
imagem da marca 
corporativa 

As práticas de gestão da reputação são diversas, mas podem ser agrupadas em duas categorias principais: 
(1) Responsabilidade social empresarial; ambiental, social e governança; e sustentabilidade – todos conceitos amplamente semelhantes 
que envolvem entidades comerciais que assumem compromissos voluntários para manter as normas éticas e abster-se de causar 
danos.117 Embora alguns desses esforços tenham efeitos reais e significativos, muitas vezes eles contribuem mais para a construção de 
reputação do que para a geração de benefícios reais para a sociedade.64 Em apoio às decisões legais dos EUA de que a responsabilidade 
social empresarial genuína ou a filantropia corporativa é ilegal,3 as evidências indicam que é, na melhor das hipóteses, um exercício 
superficial de relações públicas118 e, na pior, uma maneira dedutível de impostos para moldar resultados de políticas que funcionam contra 
o bem-estar público.62,64,119 A responsabilidade social empresarial é mais fortemente praticada por corporações cujos produtos principais 
são nocivos.13 Os exemplos incluem: na Tailândia, uma grande doação de uma empresa de álcool ao governo tailandês após o tsunami 
de 2004 permitiu o acesso direto ao primeiro-ministro tailandês para apresentar a opção política preferida da empresa.120 Durante a 
pandemia de covid-19, a cervejaria AB InBev se comprometeu a distribuir mais de 1 milhão de litros de água potável para comunidades 
no Brasil. Uma vez que a insegurança hídrica é uma área de vulnerabilidade de reputação para a indústria do álcool, isso criou uma 
oportunidade para a empresa se apresentar como um parceiro responsável na administração da água.13 Na Grécia, depois que a 
transnacional de tabaco Philip Morris International doou ventiladores para a resposta à covid-19, seu diretor executivo foi convidado a 
participar de uma mesa redonda da Câmara de Comércio sobre a vacina contra a covid-19 ao lado do primeiro-ministro grego, em violação 
do Artigo 5.3 da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco.121 No entanto, o envolvimento da Philip Morris International no 
contrabando de tabaco envolvendo as ilhas gregas122 e seu envolvimento mais amplo na elisão fiscal106 estão documentados e 
provavelmente privaram o governo grego de receitas substanciais. 
(2) A institucionalização de parcerias público-privadas, em que agentes estatais e comerciais estão “envolvidos em redes de governança 
multinível com fracos mecanismos de aplicação e falta de controle democrático”.123 O Pacto Global das Nações Unidas, desenvolvido em 
conjunto por agentes estatais e comerciais para envolver as corporações na melhoria de seus efeitos sociais e ambientais, continuou a 
ser um dispositivo de governança altamente influente globalmente, apesar de uma década de dados que “demonstram conclusivamente 
que o UNGC [Pacto Global das Nações Unidas] não conseguiu induzir suas empresas signatárias a aprimorar seus esforços de RSE e 
integrar os 10 princípios em suas políticas e operações”.124 Uma revisão conclui que, apesar de ser “uma ferramenta de política onipresente 
na saúde global [...] o foco em PPPs [parcerias público-privadas] conduzidas pelo setor privado na saúde global acaba prejudicando a 
tentativa de melhorar significativamente a saúde global”.125 

 
LMICs = países de baixa e média renda.  
Tabela: Práticas do setor comercial e exemplos de como elas influenciam negativamente a saúde e a desigualdade social e de saúde 

 
compram acesso e influência, perpetuando o problema.13 Esse uso 
de presentes para obter acesso e influência política veio à tona 
durante a pandemia de covid-19, quando indústrias de commodities 
insalubres, em particular, buscaram alavancar a situação em seu 
benefício13 (tabela). 
Quando se trata de ciência, os dados da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico mostram que, desde 
1991, houve uma mudança do financiamento estatal para o 
financiamento comercial.138 Com evidências de que empresas de 
diversos setores se envolvem consistentemente em estratégias 
semelhantes para moldar a ciência de acordo com seus próprios  

interesses,65 essa mudança de financiamento aumenta a possibilidade 
de que bases de evidências inteiras favoreçam cada vez mais os 
agentes comerciais e seus produtos.65 Além disso, o crescente controle 
das corporações transnacionais sobre a tecnologia e a propriedade 
intelectual que emergem dessas pesquisas permitem que tais corporações 
possam capturá-las para promover seus objetivos e vetar seu uso quando 
não elas contribuem para a lucratividade, mesmo quando isso prejudica 
a saúde.16,139 Por exemplo, os precursores da ExxonMobil patentearam 
veículos de baixa emissão já em 1963, mas abandonaram essa linha de 
trabalho, temendo que isso pudesse reduzir a demanda por petróleo ou 
aumentar a pressão regulatória, paralisando o desenvolvimento do carro 
elétrico.140 

 

  

 
  



 

Série 

 

   

   

 

10 www.thelancet.com Publicado online em 23 de março de 2023   https://doi.org/10.1016/S0140-6736(23)00013-2 

 

  Da mesma forma, os lucros de produtos desenvolvidos no setor 
público ou com financiamento substancial dele foram quase 
exclusivamente para agentes comerciais que restringem, então, o 
acesso a compradores (de Estados a indivíduos) capazes de pagar 
os preços frequentemente inflacionados. Os exemplos incluem 
empresas farmacêuticas que usam proteção de propriedade 
intelectual para restringir o acesso a medicamentos e vacinas para 
HIV e covid-19141,142 e a Apple obtendo lucros maciços com GPS 
e telas sensíveis ao toque desenvolvidas pelo governo e militares 
dos EUA.143 Essa conversão do conhecimento público em 
propriedade intelectual significa que ele não “pertence mais à 
humanidade”, como afirmou Pasteur,139 e que o público (incluindo 
os governos) geralmente paga duas vezes – para financiar a 
pesquisa e depois comprar o produto. 
As empresas de tecnologia começaram a fazer o mesmo com o 
conhecimento privado, mercantilizando informações pessoais no 
que Zuboff chama de “capitalismo de vigilância”.144 Na ausência 
de regulamentação apropriada, eles coletam informações pessoais 
e as vendem para terceiros ou as usam para refinar algoritmos para 
modificar o comportamento humano para fins comerciais e 
políticos. Por exemplo, o papel do Facebook (agora Meta) no 
marketing direcionado de commodities insalubres (muitas vezes 
violando os regulamentos); na amplificação da desinformação, do 
racismo, sexismo e da xenofobia; nos danos à saúde mental; e na 
influência dos padrões de votação foi estabelecido.24 Os 
denunciantes alegam que a empresa entendeu os perigos potenciais, 
mas se recusou a agir porque isso reduziria os lucros.24 
É importante enfatizar que esses comportamentos muitas vezes 
ameaçam as pequenas e médias empresas que fazem uma 
contribuição desproporcionalmente alta para o crescimento 
econômico inclusivo e o emprego.145 A capacidade das corporações 
transnacionais de agir dessa forma reflete seu poder e suas 
estruturas legais, principalmente responsabilidade limitada, o que 
torna difícil responsabilizá-las.3,58 Mas também reflete o fato de que 
as corporações transnacionais remoldaram as normas com tanto 
sucesso que tal conduta é agora considerada inevitável, se não 
benéfica. 
 
Moldagem das normas 
Normas são expectativas sociais, muitas vezes não escritas, sobre 
como indivíduos, comunidades e organizações devem se 
comportar.146 Embora os agentes comerciais respondam às normas 
existentes, acima de tudo eles procuram assiduamente moldar 
normas, ideias, crenças e valores de acordo com seu próprio 
interesse, usando as práticas descritas acima. 
A capacidade de moldar normas dessa maneira requer recursos 
substanciais e é a forma mais oculta de poder (painel 1).10 Além de 
seu uso extensivo de empresas de relações públicas, as corporações 
transnacionais financiam e até criam organizações terceirizadas, 
incluindo think tanks de dinheiro negro e organizações astroturf 
(organizações comunitárias falsas, como grupos de apoio a 
pacientes ou grupos de direitos dos fumantes) para transmitir suas 
mensagens, reconhecendo que a aparente independência da fonte 
dá maior credibilidade às suas classificações.75,147 
A imprensa, cuja propriedade se concentrou entre uma elite rica, 
tem demonstrado servir cada vez mais essa 

elite, incluindo os interesses corporativos globais.148 Herman e 
Chomsky descrevem como “dinheiro e poder são capazes de filtrar 
as notícias adequadas para impressão, marginalizar a dissidência e 
permitir que o governo e os interesses privados dominantes 
transmitam suas mensagens ao público”.38 Consequentemente, o 
papel dos agentes comerciais na moldagem de normas é 
frequentemente negligenciado. Poucos percebem que o termo 
percevejo do lixo foi cunhado pela indústria de plásticos149 e pegada 
de carbono pela British Petroleum,150 ambos para diminuir os danos 
corporativos ao apontar o dedo para os indivíduos por meio de 
campanhas de relações públicas bem financiadas. 
Essas normas exercem sua influência em todos os níveis do modelo 
e têm desempenhado um papel fundamental, mas muitas vezes 
oculto, na geração de danos comerciais. Por exemplo, grandes 
corporações e indivíduos muito ricos desempenharam um papel 
substancial na promoção e formação do neoliberalismo como a 
norma política e econômica dominante, financiando um conjunto 
diversificado de think tanks, escolas de negócios e outras 
organizações por meio das quais eles poderiam garantir a influência 
(painel 3).4,9,17,43 Os mesmos agentes promovem normas políticas 
de desregulamentação com foco em abordagens de 
autorregulamentação e corregulamentação (parceria ou 
multistakeholder) para a elaboração de políticas.151 Tais 
abordagens, que permitem aos agentes comerciais decidir quais de 
suas práticas precisam ser restringidas e como, são de pouca 
eficácia e são exploradas pelos agentes comerciais para impedir 
uma regulamentação estatutária mais eficaz.119,152,153 As indústrias 
então usam parcerias com governos em uma área para criar a 
expectativa de participação em outras (por exemplo, academia).151 
Essas normas organizacionais de parceria foram estabelecidas com 
tanto sucesso que muitas instituições, incluindo órgãos e governos 
da ONU, passaram a trabalhar em parceria com agentes comerciais, 
mesmo na área da saúde,124,154 e a norma de que indústrias de 
commodities insalubres são parceiras confiáveis persiste, apesar 
dos conflitos de interesse fundamentais e das evidências de que as 
abordagens de parceria são ineficazes.151,153 Além disso, essas 
abordagens de parceria, tanto na entrega quanto na formulação de 
políticas, reforçam os agentes comerciais como parte da solução 
para os problemas que eles criaram,119,124,125,151 servindo, assim, 
principalmente como iniciativas de gestão de reputação corporativa 
(tabela). 
Os agentes comerciais e seus aliados usam essas normas mais 
amplas para classificar problemas de saúde pública, possíveis 
soluções e seu papel nessas soluções, levando a resultados que 
favorecem os interesses comerciais e dos acionistas, mas são 
prejudiciais à saúde pública (figura 2). Problemas como mudança 
climática, obesidade, alcoolismo, tabagismo, jogos de azar e abuso 
de opioides farmacêuticos são predominantemente classificados 
como más escolhas individuais: o jogador problemático; o que bebe 
de forma irresponsável; o usuário passivo do Facebook com maior 
probabilidade de ser prejudicado pelo uso excessivo da rede social 
e assim por diante.155–157 Essa classificação, reforçada pela 
influência das corporações transnacionais na ciência65 e uma mídia 
de massa cada vez mais favorável38 ajuda a absolver as corporações 
e, na verdade, os governos, de culpa e reduz a gama de soluções 
possíveis para intervenções downstream focadas no indivíduo, 
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principalmente educação para corrigir falhas de mercado, 
ostensivamente ajudando os consumidores a fazer escolhas 
supostamente melhores. Essas soluções focadas no indivíduo 
são menos eficazes do que as soluções upstream no nível da 
população.18,21 Os consumidores não têm capacidade (tempo ou 
recursos) para fazer a escolha certa, por mais que se façam 
trabalhos educacionais.4 Pior ainda, mostrou-se que as 
corporações transnacionais retêm ou confundem 
deliberadamente as informações que os consumidores 
precisam.16,136 

Simultaneamente, o marketing remolda as normas culturais 
para impulsionar ainda mais as vendas. O marketing tem sido 
usado, entre outras coisas, para criar uma ampla ideologia de 
consumo, que impulsiona o consumo excessivo,152 e para 
combater normas que restringem o consumo – por exemplo, 
reinterpretar o Alcorão para minar o status de fumar como 
haram (ou seja, proibido).158 
As rotas para problemas de saúde e desigualdade em saúde 
As práticas e normas do setor comercial detalhadas 
anteriormente influenciam a saúde de forma direta e indireta, o 
que pode ser compreendido explorando seus efeitos na saúde 
através de cada nível dos determinantes do modelo de saúde 
(figura 1). Esta seção explora como isso acontece e o painel 4 
fornece uma visão geral de todo o modelo usando um estudo de 
caso de como a indústria de bebidas açucaradas contribuiu para 
a obesidade e as DCNTs na África do Sul. 

Nível 1: o sistema político e econômico 
A economia cada vez mais globalizada do século 20 
enfraqueceu os Estados diante dos agentes privados 
transnacionais, e algumas instituições pós-Segunda-Guerra 
Mundial que estavam engajadas na governança global 
exacerbaram esse problema. Essa mudança em direção à 
governança transnacional também criou as condições 
institucionais para o florescimento do neoliberalismo, que os 
principais agentes comerciais promoveram de forma acordada 
(painel 3). Os efeitos na saúde de características específicas do 
neoliberalismo são brevemente delineados mais adiante. Mais 
detalhes, incluindo evidências crescentes de que o 
neoliberalismo tem sido prejudicial à saúde e à equidade, estão 
disponíveis em outros lugares e sugerem que os resultados, 
exceto para uma pequena elite rica e corporativa, foram 
amplamente prejudiciais.8,9,17,181,182 Os efeitos, no entanto, 
variam um pouco entre as jurisdições, de acordo com a medida 
em que adotaram (ou foram obrigados a adotar) abordagens 
neoliberais ou atenuaram seus efeitos por meio de políticas de 
bem-estar.9,17 
O foco quase exclusivo do neoliberalismo em incentivar o 
crescimento econômico medido pelo produto interno bruto 
(PIB) incentivou o crescimento insustentável com efeitos 
negativos na saúde e no meio ambiente,183 ignorando que 
ambos são pré-requisitos para o desenvolvimento econômico.36 

Embora a desregulamentação possa permitir o 
empreendedorismo, ela também levou à remoção ou ao 
enfraquecimento da regulamentação em muitas esferas e tornou 
mais difícil a aprovação de nova legislação que protegesse o 
bem-estar humano e ambiental (tabela) 

 

  

 

 
Figura 2: Normas da indústria, classificações e seus resultados 
  

Normas 

Normas políticas e econômicas 
• Normas neoliberais – permissão e liberdade individuais, controle privado sobre o público, desregulamentação 

Normas de políticas 
• Preferência pela autorregulamentação ou corregulamentação sobre a regulamentação estatutária 
• Quando a regulamentação estatutária é considerada, as regras de formulação de políticas priorizam os interesses do setor comercial 

Normas organizacionais 
• Parcerias trabalhando em várias organizações e esferas 

Normas culturais 
Essas normas incentivam o 
consumo e o consumo 
excessivo 

Classificações Resultados 

Problema de saúde publica 
Envolve 
• Alguns consumidores mal-informados e 

irresponsáveis 
Não envolve 
• O agente comercial 

Solução de saúde pública Envolve 
• A Foco no nível individual (idealmente 

envolvendo a venda de produtos 
corporativos adicionais) 

• Educação para corrigir falhas de 
mercado (idealmente fornecida pela 
corporação, inclusive por meio de 
rotulagem mal projetada) 

• Indústria (ou seja, entrega pela indústria 
ou em parceria com ela) 

 
Não envolve 
• Regulamentação estadual 

Intervenções de saúde pública 
• Downstream, pouca eficácia 
Agentes comerciais 
• Normalizados e posicionados como parte de uma solução (fornecendo educação ou novo 

produto) 
• Trabalhar em parceria e influenciar o governo, reguladores, academia, etc. 
• Aumento de vendas e lucros 
Regulamentação 
• Autorregulamentação ou corregulamentação ineficaz 
• Nenhuma ou limitada regulamentação estatutária, focada no lado da demanda, e não no da oferta 
• Inércia nas políticas 
Indivíduo e população 
• Aumento de consumo e de danos 
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  Painel 4: Uma ilustração do modelo dos determinantes comerciais da saúde através do caso do consumo de bebidas 
açucaradas (SSB) na África do Sul, incluindo práticas relevantes do setor comercial 
Nível 6 
Na África do Sul, 39,6% dos adultos do sexo feminino e 15,4% 
dos adultos do sexo masculino (ou seja, com idade ≥ 18 anos) 
são obesos159 e diabetes tipo 2, câncer, cárie dentária e doenças 
cardiovasculares estão aumentando160 e as desigualdades 
nesses padrões de doenças são marcantes, com taxas de 
doenças mais altas para negros sul-africanos.161 

 
Nível 5 
Embora as causas desses problemas de saúde sejam, 
obviamente, complexas e multifatoriais, o alto consumo de 
SSB162 é um fator de risco modificável,163 assim como o consumo 
de outros produtos alimentícios altamente processados. Crianças 
em idade escolar consomem 2,3 porções diárias (1 porção = 340 
ml)164 e a África do Sul é um dos dez maiores consumidores 
globais de produtos da Coca-Cola.162 

 
Nível 4 
No contexto do fraco ambiente regulatório da África do Sul, 
práticas de marketing generalizadas, que visam particularmente 
os pobres, principalmente sul-africanos negros,165 e a ampla 
disponibilidade de SSBs em supermercados, lojas de 
conveniência e vendedores ambulantes em áreas urbanas 
densamente povoadas e aldeias rurais remotas criaram 
ambientes físicos e culturais (nível 4) que são persuasivos para 
o consumo (nível 5). O branding das SSBs é prolífico: placas de 
escolas e lojas,166 outdoors e canais de TV167 expõem cada vez 
mais as crianças às SSBs e as mensagens de saúde pública 
sobre nutrição e os efeitos nocivos do consumo de SSBs são 
quase inexistentes. O marketing também remoldou as normas 
culturais ao vincular emotivamente as SSBs à música local, aos 
esportes populares e às roupas tradicionais, de modo que as 
SSBs agora são vistas como símbolos de riqueza dentro do 
sistema de valores da África do Sul.168 

 
Nível 3 
O governo sul-africano poderia ter regulamentado para restringir 
as práticas de marketing, mas o governo pós-apartheid 
rapidamente abraçou o neoliberalismo8 e sua ênfase na 
desregulamentação. Essa situação tornou mais fácil para as 
corporações multinacionais das SSBs usarem suas práticas 
científicas e políticas para atrasar o progresso. Essas 
corporações distorceram as evidências científicas que ligavam as 
SSBs à obesidade,169 promoveram ações voluntárias 
ineficazes,166 posicionaram-se como fornecedores de serviços 
essenciais que o governo falhou em implementar e usaram 

as parcerias público-privadas resultantes (ou seja, gestão de 
reputação) como alavanca. Dessa forma, as corporações de 
SSBs enfraqueceram e atrasaram as regulamentações baseadas 
em evidências, incluindo o imposto sobre o açúcar e a rotulagem 
nutricional na frente da embalagem.169,170 Embora as políticas de 
saúde tenham, dessa forma, falhado em reduzir o consumo das 
SSBs, outras políticas setoriais – também influenciadas pela 
indústria – trabalharam para aumentá-lo.171,172 

 
Níveis 1 e 2 e normas 
Essa incoerência de políticas e dificuldade em aprovar a 
legislação de saúde pública é o legado dos sistemas upstream 
de formulação de políticas (nível 2) e do paradigma neoliberal 
(nível 1) e das normas de políticas que surgiram após a 
democracia. As mesmas normas facilitaram e promoveram a 
entrada de corporações multinacionais de SSBs na África do Sul, 
com novos acordos bilaterais e multilaterais de comércio e 
investimento e a desregulamentação das indústrias locais 
tornando o açúcar (e, portanto, as SSBs) mais acessível e 
disponível,173 levando ao aumento do consumo.174 Essas normas 
econômicas e de políticas alteradas serviram para consolidar a 
influência corporativa. Novos requisitos formais para conduzir 
amplas audiências públicas e avaliações de impacto econômico 
de políticas propostas espelhavam os requisitos que as 
corporações haviam tentado empurrar em outros lugares175 e 
davam maior credibilidade aos efeitos negativos sobre os 
negócios do que aos potenciais benefícios à saúde, o que 
dificultou a regulamentação de acordo com o interesse público. 
A incorporação de corporações transnacionais de SSBs em 
importantes fóruns de políticas permitiu sua contribuição direta 
nas políticas, apesar do claro conflito de interesses.176,171 

 
Outros problemas 
As corporações transnacionais de SSBs estão obtendo lucros 
recordes na África do Sul,177 o que em parte reflete sua 
capacidade de externalizar seus custos, provavelmente 
possibilitada pela abordagem permissiva da África do Sul à 
tributação corporativa – outra característica de sua abordagem 
neoliberal.178 Enquanto isso, o governo tem de arcar com os 
custos de saúde exponencialmente crescentes associados ao 
consumo de SSBs. Com as corporações transnacionais agora 
dominando a maioria dos nós da cadeia de valor de alimentos e 
bebidas da África do Sul,179 e a África do Sul como seu ponto de 
entrada para o mercado africano,180 os problemas detalhados 
aqui podem ser replicados em outras partes da região. 

 

   

  Dentro de uma economia globalizada, a desregulamentação 
encoraja o que é conhecido como uma corrida para baixo nos 
padrões regulatórios.27,109A desregulamentação do setor financeiro 
desempenhou um papel fundamental no surgimento da 
financeirização (painel 1), que prejudicou a saúde17,184 e (acima de 
tudo) a equidade, em grande parte pelo aumento da volatilidade 
econômica (precipitando crises bancárias repetidas) e da dívida e 
pelo sufocamento do crescimento econômico.185 De fato, apesar do 
foco obstinado do neoliberalismo no crescimento, ele gerou um 
crescimento muito menor do que o capitalismo mais regulamentado 
do início da era pós-Segunda Guerra Mundial. Esse menor 
crescimento ocorre porque muitas políticas 

neoliberais, ao contrário do que dizem seus defensores, têm efeitos 
de amortecimento do crescimento econômico no longo prazo.4,11,43 

Em particular, a financeirização reduziu os investimentos ao 
aumentar a instabilidade na economia (o que reduz o horizonte de 
tempo do investidor) e ao aumentar a pressão sobre as empresas 
para maximizar os lucros de curto prazo, reduzindo os gastos com 
investimentos (por exemplo, em equipamentos, pesquisa e 
desenvolvimento e treinamento de trabalhadores).4 Entre as 
práticas financeiras mais danosas à saúde estão o comércio 
especulativo de bens de primeira necessidade, tais como alimentos, 
levando a grandes oscilações no preço dos alimentos e consequente 
fome;186 e 
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securitização de hipotecas imobiliárias que provocaram a crise 
bancária, o endividamento individual, os despejos e a falta de 
moradia (tabela).187 
A liberalização do comércio e do investimento pode estimular 

o crescimento econômico e o emprego e, ao reduzir as barreiras 
ao comércio e ao investimento, aumentar a disponibilidade e 
reduzir o preço dos produtos. No entanto, quando o produto é 
prejudicial à saúde, isso quase inevitavelmente aumenta os 
danos.12,188,189 Os muitos exemplos incluem o aumento do 
consumo de bebidas açucaradas nas Filipinas189 e na África do 
Sul (painel 2) e o aumento substancial do tabagismo na antiga 
União Soviética após a suspensão das restrições ao 
investimento estrangeiro direto.190 Essas políticas 
desempenharam um papel fundamental na globalização das 
epidemias de tabaco, obesidade e DCNTs, além de restringir o 
acesso a medicamentos para DCNTs.189,191 Os danos adicionais 
ocorrem porque as cadeias de suprimentos globalizadas causam 
mudanças climáticas e perda de biodiversidade, com o 
comércio internacional agora sendo um dos principais 
impulsionadores das emissões globais de carbono.132 
A privatização levou os agentes comerciais a se engajarem 

ativamente no fornecimento de educação, saúde, assistência 
social, habitação e água, bem como de outros serviços 
essenciais à saúde.39,42 Embora a privatização possa melhorar a 
eficiência em alguns setores quando o processo é bem 
administrado, em geral há poucas evidências de que a 
privatização de serviços públicos melhore a qualidade ou 
reduza os custos.11,192 Em vez disso, a privatização muitas vezes 
leva a aumentos de preços e ao acesso restrito a serviços 
essenciais à saúde, tais como água ou cuidados de saúde, 
principalmente para os indivíduos menos abastados.181,192,193 O 
Banco Mundial observou as dificuldades que o setor público 
provavelmente enfrentará ao governar as parcerias público-
privadas, com os efeitos na equidade provando ser 
particularmente difíceis de monitorar.192 No entanto, a partir da 
década de 1980, assistiu-se a um aumento da privatização dos 
cuidados de saúde com resultados negativos.194,195 
Embora o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial 

tenham promovido e até exigido as políticas mencionadas 
anteriormente como parte da condicionalidade do 
empréstimo196 (no caso do Fundo Monetário Internacional, 
fazendo isso mesmo para indústrias de commodities insalubres 
quando os resultados negativos para a saúde eram 
previsíveis197), as grandes corporações pressionaram e se 
beneficiaram dessas mudanças. A má conduta corporativa 
também exacerbou os danos.17,44 Por exemplo, ao anunciar 
agressivamente seus produtos, ignorar ou anular a 
regulamentação existente, fazer lobby contra quaisquer 
restrições adicionais às suas práticas e até mesmo elaborar 
políticas diretamente em seu próprio interesse, as grandes 
corporações impulsionaram aumentos particularmente grandes 
no consumo de commodities insalubres após a liberalização e a 
privatização44 

 
Nível 2: abordagens regulatórias e políticas upstream 
A preferência pela autorregulamentação ou corregulamentação 
em detrimento da regulamentação obrigatória em todos os 
níveis de governança, apesar das substanciais limitações a esse 
tipo de regulação regulamentação, já está estabelecida. No 
entanto, mesmo quando a regulamentação obrigatória é 
considerada, as 

normas de desregulamentação foram ainda mais 
operacionalizadas por meio de um conjunto de regras de 
formulação de políticas que permaneceram em grande parte 
ocultas, mas têm implicações de longo alcance para a 
formulação de políticas de interesse público. Referimo-nos a 
elas como políticas upstream, pois restringem as opções, 
dificultam a aprovação e tornam mais fácil para os agentes 
comerciais desafiar as políticas públicas downstream (nível 3). 
Há evidências crescentes de que diversas corporações têm 
desempenhado um papel fundamental no estabelecimento 
dessas regras que funcionam para sistematicamente beneficiar 
seus interesses.56 Algumas dessas abordagens para a 
formulação de políticas foram rotuladas como uma ameaça à 
democracia porque colocam a formulação de políticas sob um 
controle corporativo sem precedentes.198 Essas abordagens 
assumem três formas principais. 
Abordagens baseadas em risco para a formulação de políticas: 

as corporações transnacionais (incluindo empresas de tabaco e 
pesticidas) incorporaram padrões científicos favoráveis à 
indústria na tomada de decisão, promovendo abordagens 
baseadas em risco (em vez de baseadas em precaução) para a 
tomada de decisão.65 Essas abordagens visam evitar a 
regulamentação do produto estabelecendo um alto padrão 
regulatório (por exemplo, que o risco relativo de câncer de um 
produto deve ser superior a 2 antes de ser regulamentado, 
independentemente da extensão da exposição199). Essas 
abordagens costumam ser disfarçadas como baseadas na ciência 
ou em evidências e são promovidas por terceiros aparentemente 
benignos da indústria (por exemplo, a Associação Americana 
para o Avanço da Ciência)68 para enganar as pessoas 
genuinamente interessadas em usar a ciência para o bem 
público.200 No entanto, embora as corporações pressionem por 
padrões de evidência impossivelmente altos para impedir e 
atrasar a regulamentação,65,199 os padrões exigidos para a 
aprovação do mercado são geralmente mais baixos, em alguns 
casos resultando em danos substanciais antes que os 
regulamentos possam ser introduzidos, como ocorreu com o 
glifosato e o rofecoxib (tabela).201–203 
Abordagens regulatórias envolvendo consulta às partes 
interessadas e avaliação do impacto nos negócios: muitas 
jurisdições agora exigem consultas às partes interessadas e 
avaliações do impacto regulatório para cada política que pareça 
ser uma boa prática. No entanto, as evidências mostram que as 
empresas de tabaco, alimentos, produtos químicos, 
combustíveis fósseis e outras promoveram coletivamente essas 
regras (conhecidas na UE como Legislação Melhor) 
expressamente para dificultar a aprovação de políticas 
ambientais e de saúde pública.68,204 Desde então, essas 
empresas têm usado essas consultas às partes interessadas para 
esse efeito - para prevenir, retardar, enfraquecer e desafiar as 
políticas, inundando as consultas com respostas de 
organizações terceirizadas que elas financiaram e com 
evidências altamente enganosas que elas 
encomendaram.75,205,206 Essas abordagens beneficiam os 
agentes comerciais poderosos: as consultas às partes 
interessadas incorporam o direito de participação das empresas 
(mesmo quando existe um conflito de interesses) e fornecem 
uma rota pela qual elas podem canalizar suas evidências (muitas 
vezes altamente enganosas); as avaliações de impacto, que 
adotam uma abordagem de custo-benefício, priorizam os 
efeitos nos negócios em relação a outras áreas, como saúde ou 
meio ambiente.175,204 Esses requisitos estão sendo expandidos. 
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  Por exemplo, uma grande empresa de tabaco desempenhou um 
papel fundamental na promoção da legislação zambiana que exigia 
avaliação do impacto regulatório bem no momento em que o país 
tentava aprovar uma legislação de controle do tabaco.207 
Os acordos de comércio e investimento que operacionalizam a 
liberalização do comércio e investimento, detalhados no nível 1, 
têm sido usados para globalizar essas regras de formulação de 
políticas.208 Sob o rótulo de boa prática regulatória, os acordos 
comerciais e de investimento geralmente exigem a implementação 
de regulamentação baseada em risco, a participação das partes 
interessadas no desenvolvimento de políticas formais209 ou um foco 
em parceria e coprodução.210 Há evidências de que as corporações 
transnacionais influenciam o conteúdo desses acordos208,211 para 
garantir que incluam, por exemplo, a proteção da propriedade 
intelectual e dos investidores internacionais. Essas proteções 
tornam mais fácil para as empresas sufocar e desafiar a 
regulamentação da saúde pública e elas usaram essas proteções para 
ambos os propósitos.212,213 

 
Nível 3: políticas públicas setoriais 
Consequentemente, é cada vez mais difícil colocar a 
regulamentação estatutária na pauta e, uma vez lá, moldar a 
regulamentação de acordo com o interesse público. Os debates 
sobre políticas tornam-se batalhas prolongadas nas quais as 
corporações transnacionais usam sua vantagem substancial de 
poder para bloquear, enfraquecer e atrasar políticas, com evidências 
de que isso ocorreu desde o nível local até o supranacional.63,70,71,127 

Mesmo depois de promulgadas, as corporações transnacionais 
trabalham para minar, contornar e derrubar políticas, por meio de 
meios legais e outros canais.63,69 
A influência se estende a diversas políticas, incluindo políticas 
agrícolas, sociais, ambientais, trabalhistas, comerciais e fiscais que 
afetam a saúde, muitas vezes contribuindo para a incoerência das 
políticas.214 Um exemplo particularmente flagrante é como a Coca-
Cola e a Ambev exploraram uma política tributária do governo 
brasileiro para garantir um subsídio de 5 a 10 centavos de dólar 
norte-americano para cada lata de refrigerante consumida no Brasil. 
Em vigor há mais de 20 anos,137 isso prejudica diretamente as 
políticas de obesidade, ambientais e até econômicas do país e 
significa que o governo brasileiro e cada morador (este último na 
ordem de US$ 10 por ano) estão pagando a Coca-Cola para causar 
danos à saúde – 26% da população é obesa e 60% está acima do 
peso. No entanto, repetidos governos e amplos esforços do 
judiciário não conseguiram reverter essa política (que está tornando 
o Brasil um dos mercados mais lucrativos da Coca-Cola) por causa 
da má conduta da Coca-Cola e dos vínculos destrutivos entre 
poderosos interesses políticos corporativos e individuais.137 

 
Nível 4: ambientes 
Os ambientes são as configurações dentro das quais os 
comportamentos ocorrem. Consideramos isso em dois níveis. 
Primeiro, ambientes amplos: físico, socioeconômico, digital e 
assim por diante. Em segundo lugar, as configurações mais 
específicas através das quais esses ambientes afetam nossas vidas: 
por exemplo, ambientes de vida, escola e trabalho (figura 1). Os 
agentes comerciais procuram influenciar ambos os tipos de 
ambientes e 

inadvertidamente prejudicar outros. O ambiente natural, por 
exemplo, está cada vez mais degradado pela “produção e consumo 
de coisas”.215 
As corporações alteraram diversos aspectos do ambiente físico para 
maximizar as vendas, de modo que os ambientes estão se tornando 
cada vez mais obesogênicos216 (com opções de alimentos mais 
saudáveis de difícil acesso) e alcogênicos (quando alterações físicas 
nos bares84 e aumento da densidade de pontos de venda e 
comercialização estimulam o consumo).85 Menos conhecido é 
como as empresas de automóveis, pneus e combustíveis fósseis 
influenciaram o ambiente construído e desmantelaram os sistemas 
elétricos de transporte público nos EUA para aumentar a 
dependência e, portanto, as vendas de seus produtos.152,217 
Frequentemente negligenciado, é como os danos à saúde pública 
também proliferam por meio de ambientes de informações ou, cada 
vez mais, de desinformação. Com base nas práticas científicas 
detalhadas anteriormente, mas ampliadas por meio da imprensa e 
das redes sociais, de think tanks e de organizações de relações 
públicas que são financiadas e, às vezes, especificamente 
estabelecidas pela indústria,65,147,218 toda uma ecologia de 
desinformação se desenvolveu, criando o que foi descrito como 
pós-verdade ou agnogênese – a criação deliberada da ignorância.136 
No caso da mudança climática, está agora estabelecido que, ao 
longo de décadas, as comunicações públicas da ExxonMobil 
(principalmente anúncios publicitários) foram ainda mais 
enganosas do que sua ciência e deliberadamente enganaram o 
público.135 As redes sociais, com seu modelo de receita pay-per-
click, desempenham um papel crescente na disseminação de 
desinformação.136 
Os ambientes socioeconômicos cada vez mais desiguais que 
seguem a concentração de riqueza levam a resultados sociais ruins 
em uma série de medidas, incluindo a expectativa de vida.181 As 
escolas tornaram-se locais onde as indústrias nocivas disseminam 
classificações e desinformações favoráveis à indústria,219,220 e os 
ambientes de trabalho, também importantes determinantes da 
saúde,39 tornaram-se cada vez mais prejudiciais à saúde.17,221 

 
Nível 5: rotas finais para os efeitos na saúde e na equidade 
No nível individual, as rotas finais para a saúde precária ocorrem 
em grande parte, mas não exclusivamente, por meio do consumo e 
uso de produtos nocivos à saúde; do acesso reduzido a produtos e 
serviços benéficos para a saúde (medicamentos, cuidados de saúde, 
alimentação saudável e instalações de lazer e exercício físico); das 
lesões no local de trabalho e além; e da exposição a poluentes, 
toxinas e alérgenos - com muitos desempenhando um papel nas 
causas do câncer, o que há muito tem sido ocultado por interesses 
corporativos e seus apoiadores estatais.222 Finalmente, uma baixa 
renda, pouca estabilidade no emprego, longas jornadas de 
trabalho223 e o estresse (todas características de mudanças nas 
práticas trabalhistas impulsionadas pelo setor comercial) têm 
efeitos importantes sobre a saúde.17 As crescentes desigualdades 
socioeconômicas detalhadas anteriormente significam que esses 
resultados são cada vez mais desigualmente distribuídos, com as 
pessoas menos favorecidas se multiplicando em 
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desvantagem, por exemplo, com mais doenças e menos acesso aos 
cuidados de saúde, particularmente em sistemas privatizados. 
 
Caminhando em direção a soluções 
Este artigo da Série avança a compreensão dos CDOH de três 
maneiras principais. Primeiramente, trazendo algum consenso em 
torno da escala, do escopo e da complexidade do problema. Em 
segundo lugar, identificando a importância de sustentar os problemas 
no nível dos sistemas, o que explica por que os danos à saúde gerados 
comercialmente são difíceis de abordar e continuam a aumentar. Além 
das externalidades e do poder, esses problemas incluem questões 
muitas vezes negligenciadas, como a onipresença da moldagem de 
normas corporativas permitida por uma imprensa que cada vez mais 
representa os interesses corporativos38 e que as corporações não 
apenas moldaram políticas downstream de acordo com seus interesses, 
mas também estabeleceram abordagens regulatórias que dificultam a 
aprovação de políticas que protegeriam a saúde humana e planetária. Em 
terceiro lugar, desenvolvendo um modelo que forneça uma maneira 
simples de entender os CDOH e possa ser usado para orientar soluções 
desde mudanças no sistema (por exemplo, repensar a forma como o 
capitalismo está organizado, incluindo olhar além do PIB para outras 
formas de medir o progresso11,224) até intervenções específicas, como a 
regulamentação de práticas comerciais nocivas. Em vez de substituir os 
modelos existentes dos determinantes sociais e políticos da saúde, 
que permanecem válidos, nosso modelo se baseia em um desses 
modelos39 para destacar como as entidades comerciais interagem 
com esses determinantes para moldar a saúde. Como esses modelos, 
ele destaca que a saúde pública está atualmente demasiadamente 
focada no downstream (no centro de nosso modelo de tratamento de 
problemas de saúde e mudança de comportamentos individuais) 
para criar uma melhoria sustentável da saúde. Um progresso mais 
sustentável, equitativo e econômico só será alcançado se avançarmos em 
nosso modelo. 
A remoldagem do modelo de acordo com o interesse 
público (apêndice p. 6) exigirá, portanto, as mudanças 
políticas e econômicas cada vez mais necessárias.11,224 As 
entidades comerciais terão de arcar com os verdadeiros custos dos 
danos que causam; os governos precisarão exercer seu poder de 
responsabilizar as entidades comerciais; e as normas precisam ser 
remoldadas de acordo com o interesse público, chamando a atenção 
para o direito à saúde e a obrigação governamental de proteger a 
saúde, e não apenas as liberdades corporativas. Este artigo deixa 
claro que tal mudança é necessária com urgência e, até que ocorra, 
a saúde e a equidade continuam ameaçadas, causando danos 
econômicos e sociais substanciais.36 
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